
F*
* f1, 0L

r
t
I

i
t:EÍ Ne .)4/9?

de 02 de maio de 1997'

Cria o Conselho de Desenvolvimento Municipal
CINDE|VI e dá outras Providências.

0 hefej,to Municipal de ltabi, no uso de. suas atribuiçães que the

confere a Lel Orgânica MuniciPal:

FaçosaberqueaCâmaraMunicipaldeVeread@esaprovoueeusancj'-
ono a seguinte Lei:

CAPfTULO I

Oo Conselho de Desenvolvi'mento MunicÍpal

Art. ]'9 - Fica o Conselho de Desenvolvimento Municipal - CONDEM

âmbito dos Programas e ações cornunitárias a serem desenvolvi'dos no MunicÍPj-o

Itabi.

sEÇÃo t

no
de

Da ComPosição

Art. 3e - 0 Conselho de

composto da seguinte f Úma:
a) 0 Prefeito MuniciPal
o) 1 (um) rePresentante
c) 1 (um) rePresentante
u) r (um) rePresentante

ência e adjacências i

Desenvolvimento Municipal - CONDEM ' será

ou o seu rePresentante 1ega1;

do Poder Legislati'vo Municipal;
do Ministério Público;
da Associação Cornunitária da Pedra da Pacl-

(.-

Do Objetivo

Art. 2e - 0 ConseLho de DesenvoLvimento Municipal - CONDEMT 619ão

de natureza deli-berativa, tem coÍno objetivo estimular e prloizar os koJetos r

riundos das cdnunidadesr em coniunto com os representantes dos segmentos da Soci-

ro"or it"tr- do MunicÍpio, concernentes aos Proietos São Josá, Prognama Nacio.ral

do Fortalecimento da Agricultura Famillar - PRoNAF, fuogtrama de Geração de Empre-

go e Benda - PB0GEB e demais projetos especiais a serem desênvolvidos no munlcÍ-

pio e que visem o atendimento as comunidades Locais e em benefÍcios destas'

SEÇÃO II

{
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da Associação Comunitária do Pov. Boa Hora

da Associação Comunitária do Pov. Melancia

da Associação Comunltária do Pov. Mata Gran

da Associação Csnunitária do Pov. Lagoã Fls-

a

e)

f)

SJ

cipa1.
§

e extraordinaria
seus membros.

I ( um) representante
e Adjacências;
1 (um) representante
e Adjacências;
t ( um) representante
de e Adjacêncj.as;
1 (um) representante
donda e Adjacências;
1 (um) representante
I (um) representante
J- (um) representante
1 ( um) representante
1(um) representante
1 (um) representante
1 (um) representante
1 (um) representante

h)

i.)
i)
1)
m)

n)
o)
p)
q)

do
do
da
da
do
do
do
da

Slndi,cato dos Trabal.hadores Burais I

Clube de Mães;
Igreja católj,ca i
EMOAGR0 Local;
Banco do Estado de Sergipe;
Banco do Brasil;
Banco do Nordeste do Brasil;
PBONESE.

§ 19 - 8}% dos seus membros composto de representante da

Clvil;
§ 29 - 20í" dos seus membros composto de representantes de

públicos incluj.ndo o Prefeito Municipal;
§ 3e - O Conselho a que se refere o presente artigo será

por um dos seus membros cqn direito à voto eleito para ta1 fiÍn;

§ 49 - o mandato dos membros do Conselho será de 1 (um) ano' poden-

do ser renovado Por mais um PerÍodo;
§ 59 - A participação dos membros do Conselho, será considerada de

natureza relevante ao municÍpio não podendo ser remunerada, porém a Prefeitura

Municipal arcará com as despesas necessárias para o exercÍcio das funções'

§ 6e - 0s agentes financeiros Banco do Estado de SergiPe, Banco do

Brasil e Banco do Nordeste do Brasil, bem coÍno a PBoNESE e a EMDAGF|o, participa-
rão do Conselho com dj-reito apenas a voz'

Art. 4e - A Assembléia Geral do Conselho é o único instrumento de

deliberação para o exercício de competência do Cmselho de Desenvolvimento Müni-

SBciedade

orgaos

presidido

L9 - 0 Conselho lrunicipal reuns-se uma vez pe mês o:rdi'nariamente

mente quantas vezes fcrr necessário e por convocagão de 2/3 dos

Art. 5e - o membro que, de alguma fcrna, infringir as disposições

desta Lei ou nonnas e regulamento dB Consefhot ficará sujeito às seguintes san-

ções, ações, aprovação pelo Conselho:

Jwlkp e CiMonio
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I - advsrtência pclr escrito e em caráter reservado;
fI - suspensão para os reincidentes em infração punida com advertên-

cia ;

fII - exclusão para os reincidentes em infração punida cun suspensão.

§ Único - As sanções previstas neste Artigo serão aplicadas pelo
Presidente.

Art. 6p - As Ativi-dades de Apoio Administrativo do Conselho
desenvolvidas atravás do Secretário úecutivo, o qual será nqreado pm AT0

Presidente do Cmselho.
§ 19 - o Êresidente deverá propor ao Cortselho o nqre da Pessoa que

desempenhar as funções do Secretário Executivo, o qual deverá ser aprovado Por
maioria absoluta dos Membros do Conselho;

^. 
,o - n cecretário Executivo deverá ser designado dentre pesso€rs

que tenham o 1a Grau completo, e será membro nato do Conselho;

§ 39 - As atividades de apoio administrativo ao Secretâio Execu-

tivo serão prestadas pel"o Gabinete do Prefeito.

SEÇÃO III

Das Competências e Atribuições

sBrao
do

vimento:
Art.

I-
II-

III -

-

?e - 5ão Canpetências do Conselho Municipal para o desenvol-

divulgar o Programa nas cúnunidades pertencentes ao municÍpio;
elaborar e aprovar o Regimento Interno bem ccrno criar normas

complementares de funcionamento;
receber, analisarr priorizar e aprovar projetos sriundos da

cernunidade;
auxiliar as Associagões na elaboração dos projetos, na elei.ção
do Cqnitê de Controle, bem csno no cumprimento das nor'Ínas e-
manadas pelo Conselho;
controlar, acompanhar e avaliar os Froietos aprovados efou fí-
nanciados peLo Conselho; -
autorizar ao Presidente do Conselho o repasse dos rêcursos as

Associações responsáveis pela execução dos hoietos;
eleger um de seus membros para iuntamente ccrn o hesidente e

Secretário ExecutÍvo do Conselho;
VIII - apreciar relatárlo do Secretário Executivo das prestaçães

conta dos Projetos financiados pelo Cmselho'
de

VI-

VII -

Art
mento Municipal:

)BO'9 i
iffiw/
EFTITURADE

4,

PR

8e - São atribuiçães do Presidente do Conselho de Desenvolvi-
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representar o Conselho ativa e passivamente, em juizo ou fo!"a
dele;
cumprir e fazer cumprir o disposto nesta Lei e outras disposi-
ções aprovadas pelo Conselho;
convocar os lilembros do Conselho para as reuniões ordinárias e
extraordinárias, estabelecendo dia e horário, abrindo e encerL
rando as reuniões;
atender o requerimento para convocação de reuniôes extraq-di-
nárias, quando assinadas psr mais de um dos Cmselheiros;
encaminhar ao 619ão financiador as solicitaçães de financia-
mênto de hojetos Cununitários, previamente selecionados pelo
Conselho;
acolher e encaminhar qualquer reclamação dos membros do Conse-
tho.

f-

II-

III -

IV-

VI-

\

Art, 99 - São atribuições do Secretário Executivo do Corrselho Mu-
nlcipal:

I - auxili-ar as Associações na elaboração de Projetos;
II - receber e protocolar os projetos das Associ-açães, cmferindo a

documentação e emitindo parecer a ser encaminhado ao Conselho
para aprovagão;

III - preenchsr e encami-nhar para a PHONESE documentos exigidos pelo
Manual de operação do Proietoí

IV - desenvolver outras tarefas correlatas, deteÍ'Íninadas Pelo Pre-
sidente do Conse1ho,

Art, l0s - 0 Secretário Executivo ficará vinculado ao Gabi.nete do

Frefeito, o qual dará apoio administrativo e tácnico ao cmseLho' ccrnpetindo-Lhe:
f - receber os projetos cun respectivos documentosl

II -verifj.car se a documentação apresentada atende às a<igênctas do

Programa ;

IlI - protocolar os projetos com documentação canpleta, pe trdeÍn de

chegada.

§ único - Após protocolar os projetos B Secretário Executivo pro-
videncia o encaminhamento dos mesmos ao conselho.

Art. 119 - Conpete aos Membros do ConseLho:

I - cumprir e fazer cumprir o di-sposto nesta Lei e outras dÍsposi-
çães aprovadas peto Conselho Munj'cipali

II - analisar e selecionar os projetos e sua documentação conforme

as normas do Programa;
fIT - priorizar os projetos selecionados em atendimento às necessi-

dades do Muni-cíPio;

FÊIÍURAOE
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IV - requerer a convocação de reunião em caráter extraordinárla;
V - decidir sobre o programa interno de trabal.ho do Conselho Muni-

^i ^-1 .ulPqr,

VI - acolher quaisquer reclamação dos moradgres das ccrnunidades e
dar encaminhamento I

VII - participar de qualquer pronoção efetuada pelo Cmselho Munici-
pa1.

§ 1e - O Conselho Municipal reune-se uma vez por mês @dinarl-amen-
te e er<traordinariamente quantas vezes for necessária e pm cmvocação de 2/3
dos seus meÍnbros.

§ 2e - R convocação da Assembléia é feita através de ofÍcio aos

seus membros ou utilizando-se veÍculos de conunicação disponÍveis na comunidade,

csn antecedência de 05 (cinco) uias.

Art, 129 - A aprovação dos projetos pelo Conselho se dará por vo-
tação si-mp1es dos membros presentes.

§ Único - Não poderá colocar em discussão proieto de conunidade'

cujo representante não estj-ver presente.

Art. 13e - A extinção do Conselho Municipal se dará por decisão de

reunião extraordinária, especialmente convocada para este fim'

Art. 14e - Os casos omissos serão resolvidos pela Assembléia do

Cmselho.

CAP TULO TI

Cri-a o Fundo de Desenvolvimento Municipal

SEçÃO ]

Dos 0bjetivos

Art. 15e - Fica criado o Fundo de Desenvolvimento Municipal - FUNDEM'

com o objetivo de gerir recursos finan.eiros necessários para a ere.ução de

prog,amas e projetos especiais de natureza comunitária e visando a plena execu-

ção dos mesmos.

§ Único - Os projetos a que se refere o "caput" deste artigo são

de caráter produtivo e sociais, infra-estrutura, social, abrangendo neste ú1timo:

educação, habitação, saneamento e proteção a menores e idosos, bem coÍno de cunho

culturaI. (devendo ser dado prioridade Para os produtivos) '

-|
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SEÇÃO IT

Dos Becursos do FUIlAC

SUBSEÇÃO I

Dos Recursos Financeiros

Art. 16e - São receitas do FUNDEIIí.

I - as transferências miundas do @çamento municlpal;
II - os rendimentos e os juros provenientes de aplicaçães financeiras;

fII - o produto de covênj.os firmados con outras Entidades financelras I

fV - doaçães em especies feitas diretamente para este fundo.

SUBSEÇÃO 11

Dos Aditi.vos do FUMAC.

Art, 17e - Consti,tuem ativos do FIJMAC:

f - disponÍbilidade monetária em banco ou em caixa especial eiun-
das das receitas esPecificadas;

fI - direi,tos que por ventura vierem a constituirl
III - bens móveis e i-móveis destinados ao FUMAC;

fV - bens móveis e i-móveis doados, com ou sem ônus destinados a

projetos desenvolvidos pela associação;
V - bens móveis e im6veis destinados a adminj-stração do fuMAC.

§ Único - Anualmente se processerá o inventário dos bens e di'rei-
tos vinculados ao FUIúAC.

SUBSEÇÃO III

Dos Passi-vos do FUMAC.

Art. lBe - Constituem passivos do FUMAC as obri'gações de qualquer

natureza que por ventura o Conselho venha a assumir a sua manutenção e funciona-
mento.

SEÇÃO III

Do orÇamento e da Contabili.dade

SUBSEÇÃO I

Do Plano Operatj-vo Anual - POA

)

)
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Art. Igs - 0 POA do FUMAC evidenciará as po1íticas ao programa
Trabaüo definido pelo Conselho, para um ano civiI.

de

Art. 20e - A Secretarla Executiva realizará a contabilidade do
FUi,'lAC com o objetivo de evi.denciar a situação financeira e patrimonial do CONDEM,

observados os padrães e normas estabelecidas na legislação pertinente.

Art. 21e - A contabilidade será organizada de fsr"ma permitS-r o exer
cÍcio das suas funções de controle prévio, inclusive de apropriar e apurar custos
dos servlços e, cmsequentemente, de concretizar o seu objetivo, bem cono lnter-
pretar resultados obtidos.

Art. 229 - A Secretari-a Executiva emitirá relatári,os seÍnestrais de
gestão a serem encaminhados ao CONDEM.

§ Único - Entende-se por relatôrio de gestão, os baLancetes mensais
de recelta e despesas do FUMAC e demais demonstrações exi-gidas pela PBONESE e pe-
1a legislação pertinente.

^-^a^SEÇAO IV

Da Execução Financeira

SUBSEçÃO I

Da Despesa

À,+ 239 - Nenhuma despesa será realizada sen a necessária outq'i-
zação do Conselho.

Art, 24e - As despesas do FUMAC serão constituidas de:

I - financlamento total ou parcial de projetos aprovados pelo Con-

sefho de Desenvolvimento Municipal;
If - desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão,

planejamento, administração e controle dos conselhos e das
associações ;

III - atendimento de despesas diversas, de caráter urgente e lnadiá-
ve1, necessárias a execução das atividades ingrentes a implan-
tação de proj etos.

$JBSEÇÃO I1

Z

Das Beceitas.

Jttstiçz e Ci&nh
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Art. 25e - 0 fundo terá vigência eliminada e constitui.rá sua recei
ta todos os recursos previstos no artigo 18q desta Lei.

Art, 269 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado à abrir cré
dito especial eçamentário complementar, sob forma de contrapartida' obietivando
atender as necessidades de recursos previstos no artigo 1?s, no vale de até
R$ 90.000100, para apl-icações no fundo crj-ado csn a presente Lei e execução dos
programas e projetos Cqnunitários Especi-ai,s da canpetência do Conselho institui-
do na mesÍna.

Art-. ?7e - Esta Lei entrará em vigéa' na data da sua publicação,

revogando.-se as disposições em contrário.

Itabl[SE), 02 de maio de I99?,
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